
Controle de capitais exige 'solução negociada' 
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americano, a intenção de dotar 
o Fundo Monetário de instru-
mentos efetivos de ação, por um 
lado. E, de outro, um tipo de 
ação, como a questão que está 
posta no New York Times: o ris-
co moral. 

Há setores, lembrou o presiden- 

Presidente afirma que, nos 
fóruns internacionais, 
continuará a defender 
ordenamento do fluxo 

B RASÍLIA — O presidente 
Fernando Henrique Cardo-
so defendeu uma "solução 

negociada" entre os países para a 
definição de regras que limitem a 
livre movimentação dos capitais. 
Ele reconheceu que se trata de 
uma discussão que está dominan-
do as conversas internacionais, ca-
racterizada por posições distintas. 
Mas, sem ampla negociação, os 
países, isoladamente, são incapa-
zes de frear a movimentação de ca-
pitais pelo mundo. "Ou você tem 
uma negociação que coloca al-
guns limites, o que não é fácil por-
que o mundo está interligado por 
instrumentos ágeis de comunica-
ção, ou é muito difícil", disse em 
entrevista ao Estado. 

Fernando Henrique afirmou 
que continuará na defesa de um 
ordenamento do fluxo de capi-
tais em todos os fóruns interna-
cionais, como vem fazendo des-
de 1995. Na época, em uma expo-
sição perante a Comissão Econô-
mica para América Latina e Cari-
be (Cepal), já afirmava que, se 
fosse diretor da instituição, enco-
mendaria estudos sobre o movi-
mento de capitais. 

Essa posição o governo brasilei-
ro manteve dois anos depois, na 
reunião anual do Fundo Monetá-
rio Internacional (FMI), em Hong 
Kong. O ministro da Fazenda, Pe-
dro Malan, e o então presidente 
do Banco Central, Gustavo Fran-
co, chamaram a atenção para o pe-
rigo da livre movimentação de ca-
pitais. O presidente disse que man-
tém a posição porque a liberaliza-
ção do fluxo de capital "não é 
nem nunca foi a sua opinião, nem 
a do governo brasileiro". 

O presidente insistiu que é pre-
ciso separar, no fluxo de capitais, 
os recursos que ingressam no 
País na forma de investimento di-
reto — "aquele que depois vira má-
quina, vira capacidade produti-
va" — daqueles que são fruto da 
especulação. "O capital que sal 
nos momentos de crise não é esse 
tipo de capital produtivo", afir-
mou. No entanto, depois da crise 
asiática, iniciada em julho de 
1997, o Plano Real foi sustentado 
por capitais flutuantes. "Com a 
abertura da economia, vem tam- 
bém o mau capital e é difícil sepa-
rá-lo do investimento", admitiu. 

te, que receiam que o Fundo Mo-
netário se transforme em um em-
prestador final, em última instân-
cia, dirigindo crédito a maus pa-
gadores. Mas existem ainda os se-
tores que defendem a tese de que 
é possível ter regras claras a par-
tir das quais, mesmo havendo a 

"O Estado publicou uma coisa 
admirável, que foi aquela série de 
entrevistas feitas pelo New York 
Times, reportagens que mostram 
bem que existe uma determina-
ção, uma visão, uma concepção 
do Departamento de Tesouro 
dos Estados Unidos e do Fundo 
Monetário Internacional, que é 
favorável à total liberalização de 
fluxo de capital", lembrou, insis-
tindo que essa não é nem nunca 
foi a sua opinião nem a do gover-
no brasileiro. 

Atualmente, na Europa, exis-
tem setores na Inglaterra, Alema-
nha, França e Portugal favorá-
veis a uma renegociação do que o 
presidente dos Estados Unidos, 
Bill Clinton, chama de "arquite-
tura financeira mundial", segun-
do Fernando Henrique. "Trata-
se de um debate amplo", insistiu. 
Por isso mesmo, defendeu uma 
"solução negociada" para impe-
dir a livre movimentação de capi-
tal especulativo. "Não podemos 
imaginar uma imposição de bar-
reiras por parte de cada país", 
disse o presidente. "Isso nós não 
podemos." 

"Em todos os fóruns, sempre 
menciono o problema do fluxo de 
capitais e acho que, na verdade, tí-
nhamos de ter um novo Bretton 
Woods", ressaltou Fernando Hen-
rique, lembrando da ampla nego-
ciação mundial pós-guerra, que re-
sultou na criação do Banco Mun-
dial (Bird) e do Fundo Monetário 
Internacional "com propósitos 
bastante definidos". 

O FMI foi a instituição criada 
para socorrer os países com proble-
mas de solvência, em razão das cri-
ses de balanço de pagamentos, en-
quanto o Banco Mundial se ocup a- 

• ria em garantir o desenvolvimen-
to das nações. "Era essa a idéia; 
não se pode dizer que de lá para 
cá as coisas não tenham aconteci-
do", afirmou. "Houve muitas 
transformações e muitas delas po-
sitivas, até em termos de cresci-
mento, de desenvolvimento." 

O debate atual em torno da de-
finição ou não de regras para ini-
bir a livre flutuação dos capitais 
enfrenta a "relutância de alguns 
governos", alertou Fernando 
Henrique. Ele identifica em al- 
guns Congressos, como no norte- 

figura do emprestador de última 
instância, esse emprestador não 
dê crédito sempre. Essa opinião, 
segundo Fernando Henrique, é 
mais européia hoje, embora nos 
Estados Unidos também esteja 
incluída no debate. 

O presidente não discorda de 

análises que consideram a vulnera-
bilidade de cada país, que, se não 
dependessem desse tipo de capital, 
não teriam quebrado. "Por defini-
ção se poderia fazer essa análise de 
que eles não teriam quebrado do 
ponto de vista das contas externas, 
mas, se eles também não tivessem 

feito ajustes dos seus órçamen-
tos...", disse. Segundo o presiden-
te, no caso do Brasil, as críticas 
eram muito mais às taxas de juros 
e ao nível de abertura da econo-
mia. "O plano do governo era que 
a abertura fosse importante e conti-
nua sendo", insistiu. 


